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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

PREJULG.ADO DE TESE ~ o 003. de OS de fever_g:ro de 2015. 

RESOLUÇÃO Nº ll.746 

Processo n° 20141 7118-00 

EMENTA: CONSULTA. CÀMARA MUNJOPAL DE PARAGOMINAS. SERVIDOR 
MUNIOPAL ESTABILIDADE ADQUIRIDA COM BASE NO ART. 19 DO AOCT. 
EXEROQO DO CARGO COMISSIONADO. DIREITO À PERCEPÇÃO DE 
AOIOONAL l/6 CALCULADO SOBRE O VENCIMENTO DO CARGO 
COMISSIONADO. APREOAÇÂO COM BASE NO ART. 1°, INOSO XVI, DA LEI 
N• 084/2012 DO TCM. 

Vístos, relatados e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA em tese, 

formulada por autoridade competente, e respondida nos termos do Art. 1 °, inciso XVI, da LC n° 

84/2012 do TCM, acordam os Conscll1clros cio Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
' Pará, à unanimidade, em aprovar a resposta à CONSULTA, nos termos da Ata da Sessão, do 

Relatório, voto e Resolução da Conselheira Relatora prolatada às fls. 106-108 dos autos, que 

passam a integrar esta decisão. Por força do previsto no Art. 302, do RI/TCM/ PA a presente decisão 

constitui-se PREJULGADO OE TESE. 

Sala das Sessões do Trib~I de Contas dos Muniápíos do Estado do Pará, em S de 

fevereiro de 2015. 

Conselfieifü Cezar o ar es 
P~ente - r ✓ ~--61~~ 

selheira Mara Lúcia lj 
Relatora 

Presente,$: Conselheiros, Aloísio Chaves, Daniel lavareda, Mara Lúcia, Cezar Colares, Antônio José Guimarães; 
Auditor convocado Sérgio Dantas e Procuradora Maria [nez Gueiros. 

~ulgado de Tese - TCM • n" 003{l01S 
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RESOLUÇÃO N° 11.7-16 

Processo n.0 : 201417118-00 
Assunto: Consulta 
Órgão: Câmara Municipal de Paragominas 
Interessado: João Bosco da Silva Almeida 

EMENTA: CONSULTA. CÂMARA MUNICIPAL DE 
PARAGOMINAS. SERVIDOR MUNICIPAL. ESTABILIDADE 
ADQUIRIDA COM BASE NO ART. 19 DO ADCT. 
EXERCÍCIO DO CARGO COMISSIONADO. DlREJTO À 
PERCEPÇÃO OE ADICIONAL 1/6 CALCULADO SOBRE O 
VENCIMENTO DO CARGO COMISSIONADO. 

ViStos, relatados e discutidos os presentes autos Qlre tratam <le CONSULTA, 

formulada por autoridade competente, em caso concreto e respondida nos termos do 

artigo 1°, Inciso XVI, da LC n.0 084/2012, acordam os Conselheiros do Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado do Pará, por unanimidade, em aprovar a 
resposta à CONSULTA, nos rermos da Ara da Sessão e do Relatóno e Voto da 

Conselheira Relatora, às fls. 106-108, que paSSdm a integrar esta decisão. 

sala das sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estõdo do Pará, em 

OS de fevereiro de 201--5. 

ff,.__~ J .. :-a G. ~: c:..--;--
onsethetr,1 Mar., Lúda J 

Rel()tora 

~•.tS!L.tcs: Cu&II_..,., /~ 0.,.,.-ç_ D.ln,.. ◄ w-,>rt'$. !l'.r., t.uo.,, Antõt,,o Jo,;e r-.. ~. Aut1«,r 
Convocado Seroo Oam.is e PrOQJrl)(I()(~ Mana lnt'Z KJ1Iut,1U oe Mmdonc;J Gueiros. 
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RESOLUÇÃO N° 11.746 
Processo n.0 : 201417118-00 
Assunto: Consulta 
Órgão: Câmara Munidpal de Paragominas 
Interessado: João Bosco da Silva Almeida 
Relatora: Conselheira Mara Lúcia 

RELATÓRIO 

Tribunal d ê Contas dos 3n;cip~/, f, 
Ato publicado no o.o.e n• ;?' • ''/ 
de [¾t;_Z, fi.>-;49· <"// 

RcspÕn:;:;\vcl 

João Bosco da Silva Almeida, Presidente da Câmara Municipal de 

Paragominas, encaminhou CONSULTA (fls. 0 J-04), com amparo no artigo 1°, 

inciso XVI, da LC n.0 084/2012. 

Questiona o interessado se se1vidor municipal que adquiriu establlidade com 
base no art. 19 do ADCT e atualmente exercendo o cargo comiss,onado de 

Secretário da Câmara Municipal, tem direito à percepção de vantagem l)(evista no 

art. 199 da Lei n°. 422/1987 - Regime Jurídico dos Servidores Municipais de 

Paragominas, consistente na sexta parte (1/6} dos vencimentos do cargo em 

comissão1
• 

Os autos descerdm â DCAP para manifestação, a qual entendeu que: ''Cedlço 

que o cargo em referância - de Secretário Geral d,, Câmara - tem natureza 

temporárià, 11ão devendo, em regra, seus reflexos pecv11iários se,vir de base pora a 

COITtnbuição preYldendániJ'. 

Conclui a DCAP que: "tem-se por regular o recebimento da sexta-parte do 
CéJ/'go em comJSSào desde a sua ocupação, flm11ado a dnco anos {. .• f (fls. 99-104). 

É o relatório. 

·An. l!J9 O {1mc1onono ocup<1m~ d~ mryo •m co11ms,io 1,w1 d,r,•1w 110 atlicl,m,11 pt<"VISlO 
niSla urão. cauculado sobrt o wnnmmto deste cargo em11w1110 nd~ puman?~r (ç,c) 
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RESOLUÇÃO N° 11.746 

PROPOSTA DE RESOLUCÃO 

Prehminannente, cumpre analisar da regularidade da presente Consulta, a 

qual se confirma, dado o atendimento das formalidades insculpidas no artigo 1°, 

inciso XVI, da LC n.0 084/20122, pois formulada por autoridade competente e 

suseitada em dúvida na apl1c.ação de ôispositivos legais, de competência fiscah:zatôria 

deste TCM-PA. 

Passo à análise de mérito da mesma, ta l como interpostil. 

A Lei Municipal no. 422/1987 dispõe em seus arts. 198 e 199 que: 

':4rt. 198 - O funcíonáJio que compleliJr 5 (cinco} qumquénios de serviço 

público municipal fará Jus à percepção da sextc1•pa1te do seu vencimento, 

iJO qual se Incorpore autom,1ticamentc, para todos os efeitos. 

Art. 199 - O fundonãrio ocupanre ele cargo em comissifo wrá direuo 

ao adicional pnrv1sw nesru seção, cauculado sobre o venâmenlo 

Glr?$fé cc,rgo, e.nq11111110 nele permuneC'er' (sír). 

A leitura dos refendos dispositivos legais mostra que o servidor público de 

Paragorninas que exerce cargo em comissão, tem direito à percepção do adicional 

consistente na sexta-parte calculada sobre o vencimento do referido cargo 

comisslonado. 

O art. 199 também estabelece que o adióonal ê temJ)O(ário e será 

percebido pelo seJV1dor enquanto exercer o cargo em com!SSâo. Sendo assim, sobre 

a vantagem em comento não deve inc1d1r a contribuição prevtdendária, porque não 

servirá de base de c61culo para a aposentc1doria - excetuada a hipótese em que 

\ \ t ftt-~poru.ter a ron~tJIIJ 1«nic-.t qcic !ht" '"•J,• íormu1,-.c1., c.'DI h.'""· i,or .1u1ork1ad~ cnmP4·1rt1h· J 
n"'pt,1to dt dunda sustlt~J rw ..a~?ltõ!(ã.1 de- cJ1~p«--11n us ltg.w. e rcgul.u.nt"nr:ires cottttmc.Titt"" õJ 
""''<'Tia de~• competl'flUJ. n;, frmn.i ,,-i;ibc~ ida no R,:,:nncmo hucrno 
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expressamente o servidor assim optar (§2º do art. 4°, da Lei Federal nº. 

10.887 /2004~. 

Na hipôtese de a Administração Públlca Munlcipal não ter concedido a 

vantagem ao servidor, este terá direito ao pagamento dos valores retroativos desde 

o início do exercido do cargo em comissão (se já implementado o requiSito do art. 

198 da Lei Municipal n°. 422/1987). 

Com essas considerações, formula-se a seguinte resposta â consulta 

vertente: • o servidor publico de Paragominas que exerça cargo em comissão, no que 

se inclui o de 5ecretâno da Câmara Municipal, tem direito à percepção do adtcional, 

previsto no art. 199 da Lei Mumapal n°. 422/1987, coosiStente na sexta-parte 

calculada sobre o vencimento do referido cargo comissionado. 

Esta é a resposta à consulta formulada, que submeto à 

deliberação do Egrégio Plenário. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Para, em 

05 de fevereiro de 2015. 

f 
r;J,,,"-- 6 ~ 

'he1ra Mara Lúda 
Relatora 

• ~ • O .">t!t\ uJpr ocup.mhi Je ,~rgo dcsh u pç,Jcrn upur pclu mclusfü.l. m, bJ."'C de: c.,lc,,111 J:i cQ111rihuiçú.o, dç 
1,füi:,·lu•, rc:-111un4.•rmória.., 1,..:-,·uh1Ja:, 1.·rn ,.lc\.'.Llm:-ndu de lt>t-al Jc. t1·:10;llho \: e.lo c~c.n:ii.:iÇ> J~ \:";1rg~ L'.11'1 t·omfss:il'I ,m 
Jt• l11n,-:&1 i:l11ni~'\iCU1!ldJ ou ~ratifo.:uJ.1 Jc (ir.1lili1."U\,-t'IO de- H,110 '. e dnqud.1, n.: ... cl'Hd;\c; tituh d.: .JJico.'fLII 
r1uturnu ôU Jc mJ.~ion.1 P-" ..eoi"-o '-''lr..J\ c-Jin.&.111, p.trJ cJC'a1L> ~ cikulu JJl b:ndku> ..a~ U-• •t"J.lk,, o•m 
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Jc '00,. ~ cri, 'I"'""""" tnp•k'"lé. • hm.t:1<,-õo n,.,d<ci,J:a ru § 2' de, .n. 4<.J J.i lMRitll1,-SU 
h:lkr•I IRcda~'ão dada p,•la u-t n• l :!.uSl:I de !012). 


